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PROGRAMA 

I. OBJETO/OBJETOS DA DISCIPLINA E MÉTODO 

1. Direito dos recursos naturais e das energias renováveis: o enlace dos recursos naturais e 
das energias renováveis numa única disciplina jurídica e as razões do mesmo 

2. Conceito e classificações dos recursos naturais 
2.1. O conceito de recursos naturais e a distinção de figuras afins 
2.2. Classificações dos recursos naturais 

2.2.1. Classificação quanto ao conteúdo 
2.2.1.1. Recursos geológicos 

2.2.1.1.1. Rochas, com uso ornamental ou de estração de inertes 
2.2.1.1.2. Minérios e depósitos minerais  
2.2.1.1.3. Águas minerais naturais e minero-industriais, com uso na 
alimentação humana e no termalismo 
2.2.1.1.4. Fluidos e formações geológicas do subsolo de temperatura 
elevada, que pela sua raridade, alto valor específico ou importância na 
aplicação em processos industriais, se revestem de valor para a economia, 
com uso nomeadamente energético 

2.2.1.2. Recursos pedológicos, i.e., solos (categoria que inclui os elementos minerais, 
matéria orgânica, organismos vivos, ar e água presentes na camada superficial da 
Terra) que, pelas suas características naturais ou modificadas, se revestem de 
interesse agro-florestal 
2.2.1.3. Recursos hídricos 
2.2.1.4. Recursos biológicos, incluindo organismos, populações ou qualquer outro 
tipo de componente biótico dos ecossistemas de valor ou utilidade atual ou potencial 
para a humanidade, nomeadamente por propiciarem a regulação química da 
atmosfera, a regulação da biodiversidade, a proteção dos solos, a exploração 
económica da floresta, a caça/pesca/aquicultura, usos medicinais, e a produção de 
energia (biomassa)   
2.2.1.5. Recursos climáticos com funcionalidades no domínio da produção de 
energia (eólica, solar e fotovoltaica) 

2.2.1.5.1. Radiações solares 
2.2.1.5.2. Vento 
2.2.1.5.3. Chuva e temperatura 

2.2.2. Classificação quanto à disponibilidade: recursos naturais renováveis e não 
renováveis/finitos ou esgotáveis, consoante possam ser, ou não, regenerados num 
horizonte temporal economicamente significativo, 
independentemente de qualquer intervenção humana 
2.2.3. Classificação quanto à importância estratégica: recursos naturais de importância 
estratégica global, supranacional, nacional, regional e local 

3. As energias renováveis como funcionalidade produzida pelos recursos naturais com 
conteúdo apto à produção de energia e disponibilidade renovável 

4. A teleologia do Direito dos Recursos Naturais e das Energias Renováveis: proteção do 
ambiente e sustentabilidade ambiental, sua proteção internacional e constitucional  

5. O método: das classificações e funcionalidades dos recursos naturais para os respetivos 
regimes jurídicos 



II. OS REGIMES JURÍDICOS APLICÁVEIS AOS RECURSOS NATURAIS NÃO PRODUTORES DE ENERGIAS 

RENOVÁVEIS 

1. Recursos geológicos 
1.1. O regime jurídico da revelação e do aproveitamento dos recursos geológicos existentes no 

território nacional, incluindo os localizados no espaço marítimo nacional 
1.2. O regime jurídico aplicável àatividade de pedreiras 
1.3. A necessária conjugação com o regime jurídico da utilização do domínio público terrestre 

2. A Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) e no Regime de Utilizações dos 
Recursos Hídricos (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio) 

3. O regime jurídico da exploração de hidrocarbonetos 

4. O direito venatório 

III. EM ESPECIAL: O DIREITO DAS ENERGIAS RENOVÁVEIS 

1. Enquadramento internacional e da União Europeia 

2. As tendências da política legislativa nacional: fomento da produção de energias 
renováveis, seus avanços e recuos 

3. A produção de eletricidade em regime especial 
3.1. Regime procedimental autorizativo 
3.2. O dualismo de remuneração da produção de eletricidade em regime especial 

3.2.1. Remuneração ordinária 
3.2.2. Remuneração garantida: suas evolução, recondução ao regime dos auxílios de 
Estado e recente diminuição ou supressão 

4. Em especial: 
4.1. O regime das centrais eólicas 
4.2. O regime da produção de electricidade a partir da energia das ondas 
4.3. O regime das centrais fotovoltaicas 
4.4. O regime das centrais mini-hídricas 
4.5. O regime das centrais dedicadas a biomassa florestal 
4.6. O regime dos biocombustíveis 

IV. A NATUREZA DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS ESTUDADOS NO DIREITO DOS RECURSOS NATURAIS 

E DAS ENERGIAS RENOVÁVEIS 

1. Instrumentos dominiais 

2. Instrumentos de estrita polícia administrativa 

3. Instrumentos de contratação pública 

4. Instrumentos fiscais 
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